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tra o arguido José Araújo Pires, filho de Francisco Pires e de Do-
res Fernandes natural de Fratel, Vila Velha de Ródão, Portugal, de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  22  de  Setembro  de  1950,
casado,  titular do bilhete de  identidade n.º 4165426, com domicí-
lio na Rua Mouzinho de Albuquerque, 9,  rés-do-chão, 8500 Por-
timão, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 5 de Maio de 2001, foi
o  mesmo  declarado  contumaz,  em  2  de  Fevereiro  de  2006,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção  de  contumácia  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido
em  juízo ou  com a  sua detenção  tem os  seguintes  efeitos:  a  sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo  arguido,  após  esta  declaração  e,  ainda,  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

21 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Patrícia Malveiro. —
O Oficial de Justiça, Pedro Amâncio.

Aviso de contumácia n.º 4257/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia  Malveiro,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Albufeira,  faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular)  n.º 1377/01.6GBABF,  pendente  neste Tribunal  con-
tra o arguido José Araújo Pires, filho de Francisco Pires e de Dores
Fernandes natural de Fratel, Vila Velha de Ródão, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 22 de Setembro de 1950, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4165426, com domicílio na Rua Mouzinho
de Albuquerque, 9, rés-do-chão, 8500 Portimão, o qual foi transi-
tado em julgado, em 26 de Novembro de 2002, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e  punido  pelo  artigo  292.º  do  Código  Penal,  praticado  em  5  de
Maio de 2001,  foi o mesmo declarado contumaz, nos  termos dos
artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do  Código  de  Processo  Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e, ainda, a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

21 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Patrícia Malveiro. —
O Oficial de Justiça, Pedro Amâncio.

Aviso de contumácia n.º 4258/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia  Malveiro,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de  Albufeira,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado,
n.º 1243/03.0GTABF,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Valdemar Costa Rodrigues,  filho de Manuel de Castro Rodrigues
e  de  Francelina  da  C.  Costa,  natural  do  Brasil,  de  nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1971, divorciado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11812412, com domicílio na lugar
de Andaluzia, bloco 3, 307, 8200 Albufeira, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, praticado em 27 de
Outubro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  22  de
Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Patrícia Malveiro. —
O Oficial de Justiça, Ramiro José Nunes Fermandes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 4259/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal

da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 441/03.1TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra  a  arguida  Margarida  Isabel  Serra  Lameira,  filha  de  Jacinto
António Parrinha Lameira e de Virgínia Gertrudes da Costa Serra,
natural  de São  Jorge de Arroios, Lisboa,  de nacionalidade portu-
guesa,  nascida  em  10  de  Dezembro  de  1975,  solteira,  titular  do
bilhete de identidade n.º 11324261, com domicílio na Rua Almada
Negreiros, lote 228, 2.º, direito, Montechoro, 8200-088 Albufeira,
por  se  encontrar  acusada da prática de um crime de detenção ou
tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 7 de Fevereiro de 2001, foi a mesma
declarada contumaz, em 14 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia  que  caducará  com  a  apresentação  da  arguida  em  juízo  ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial  celebrados pela argui-
da, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades públicas,  o  arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proibi-
ção  de  obtenção  ou  processamento  de  pensões,  vencimentos  ou
rendimentos  junto  do  Centro  Nacional  de  Pensões  ou  segurança
social.

20 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

Aviso de contumácia n.º 4260/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 19/01.4GAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o  arguido Debby Reiz,  filho de Franciscus  Johanes Reiz  e de
Aleida  Maria,  natural  da  Holanda;  de  nacionalidade  holandesa,
nascido  em  25  de  Fevereiro  de  1975,  casado,  com  domicílio  na
Lyonestr, 51, 2522, Nb Den-Haaq, Holanda, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa  à  integridade  física por ne-
gligência  (em  acidente  de  viação),  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 148.º,  n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em  27  de  Setembro
de 2000 e um crime de outras contra-ordenações, previsto e punido
pelos  artigos  389.º,  n.os  1,  2,  alínea  a),  e  4,  e  artigo  139.º,  n.os  1
e 2,  por  referência  ao  artigo 146.º,  alínea e),  todos do Código da
Estrada, praticado em 27 de Setembro de 2000,  foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  14  de  Dezembro  de  2005,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades públicas,  o  arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proibi-
ção  de  obtenção  ou  processamento  de  pensões,  vencimentos  ou
rendimentos,  junto  do  Centro  Nacional  de  Pensões  ou  segurança
social.

20 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel António
F. Cristina. — A Oficial de Justiça, Piedade Barreira.

Aviso de contumácia n.º 4261/2006 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António F. Cristina,  juiz de direito do 3.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 603/03.1JAFAR, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Jeremy  Mawson,  filho  de  William  Mawson  e  de
Shirly Mawson, de nacionalidade britanica, nascido em 17 de Maio
de 1968, divorciado, titular do passaporte n.º GBR703086711, com
domicílio em Vila Branca, Estrada da Guia, S/9, Guia, Albufeira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de con-
fiança,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz  em  9  de  Dezembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos




